
Nº 28, segunda-feira, 10 de fevereiro de 201460 ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012014021000060

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf)

Programa de Garantia de Preços para Agricultura Familiar (PGPAF)

Bônus de FEVEREIRO de 2014

Produto: SORGO

Mês de referência: janeiro de 2014

Unidades da Fede-
ração

Regionalização
do PGPAF

Unidade de Comer-
cialização

Preço de Ga-
rantia

(R$/unid)

Preço Médio de
Mercado (R$/unid

Bônus de Garan-
tia de Preço (%)

BA R4 Sc (60 kg) 22,50 22,00 2,22

PI R4 Sc (60 kg) 22,50 18,00 20,00

MS R1 Sc (60 kg) 15,33 14,69 4,17

Fonte: Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB

Nota: RU: Regionalização única do PGPAF

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf)
Programa de Garantia de Preços para Agricultura Familiar (PGPAF)

Bônus de FEVEREIRO de 2014
Produto: TOMATE

Mês de referência: janeiro de 2014
Unidades da Fede-

ração
Regionalização

do PGPAF
Unidade de Comer-

cialização
Preço de Ga-

rantia
(R$/unid)

Preço Médio de
Mercado (R$/unid

Bônus de Garan-
tia de Preço (%)

MS RU kg 0,84 0,72 14,29

Fonte: Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB
Nota: RU: Regionalização única do PGPAF

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf)
Programa de Garantia de Preços para Agricultura Familiar (PGPAF)

Bônus de FEVEREIRO de 2014
Produto: UMBU (FRUTO)

Mês de referência: janeiro de 2014
Unidades da Fe-

deração
Regionalização do

P G PA F
Unidade de Comercia-

lização
Preço de Ga-

rantia
(R$/unid)

Preço Médio de
Mercado (R$/unid

Bônus de Ga-
rantia de Preço

(%)
MG RU KG 0,52 0,40 23,08

Fonte: Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB
Nota: RU: Regionalização única do PGPAF

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf)
Programa de Garantia de Preços para Agricultura Familiar (PGPAF)

Bônus de FEVEREIRO de 2014
Produto: Cesta de Produtos - Bônus Médio

Mês de referência: janeiro de 2014
Unidades da Fe-

deração
Regionalização do

P G PA F
Unidade de Comercia-

lização
Preço de Ga-

rantia
(R$/unid)

Preço Médio de
Mercado (R$/unid

Bônus de Ga-
rantia de Preço

(%)
PA NSA NSA NSA NSA 4,01
BA NSA NSA NSA NSA 2,61
MA NSA NSA NSA NSA 4,50
SE NSA NSA NSA NSA 3,57
DF NSA NSA NSA NSA 5,34
GO NSA NSA NSA NSA 3,99
MS NSA NSA NSA NSA 2,12
MT NSA NSA NSA NSA 0,31
ES NSA NSA NSA NSA 4,28
MG NSA NSA NSA NSA 0,24
SP NSA NSA NSA NSA 1,44
SC NSA NSA NSA NSA 2,27

Fonte: Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB
Notas:
1 - NSA - Não se aplica.
2 - Média ponderada dos bônus dos produtos feijão, leite, mandioca e milho.

INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA,
QUALIDADE E TECNOLOGIA

PORTARIA No- 69, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

Revisão dos procedimentos e critérios uti-
lizados no processo de Apreciação Técnica
de Modelo.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ME-
TROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - Inmetro, no uso de
suas atribuições, conferidas pelo parágrafo 3º do artigo 4º da Lei n.°
5.966, de 11 de dezembro de 1973, e tendo em vista o disposto nos
incisos II e III do artigo 3° da Lei n.° 9.933, de 20 de dezembro de
1999, alterada pela Lei 12.545, de 14 de dezembro de 2011, no inciso
V do artigo 18 da Estrutura Regimental do Inmetro, aprovada pelo
Decreto nº 6.275, de 28 de novembro de 2007 e alterações do Decreto
nº 7.938, de 19 de fevereiro de 2013, e pela alínea "a" do subitem 4.1
da Regulamentação Metrológica aprovada pela Resolução n.° 11, de
12 de outubro de 1988, do Conselho Nacional de Metrologia, Nor-
malização e Qualidade Industrial - Conmetro, resolve:

Art. 1º Disponibilizar, no sitio www.inmetro.gov.br, a pro-
posta de texto da Portaria que altera o Regulamento Técnico Me-
trológico baixado pela Portaria Inmetro nº 484, de 07 de dezembro de
2010, que define os procedimentos e os critérios gerais que deverão
ser utilizados no processo de Apreciação Técnica de Modelo dos
instrumentos de medição abrangidos pelo controle metrológico legal.

Art. 2º Declarar aberto, a partir da data da publicação desta
Portaria, o prazo de 60 (sessenta) dias para que sejam apresentadas
sugestões e críticas relativas ao texto mencionado no artigo 1º.

Art. 3º Informar que as críticas e sugestões deverão ser
encaminhadas para os endereços abaixo:

Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia -
Inmetro

Diretoria de Metrologia Legal - Dimel
Divisão de Articulação e Regulamentação Técnica Metro-

lógica - Diart
Av. Nossa Senhora das Graças, nº 50 - Xerém
CEP 25250-020 - Duque de Caxias - RJ
FAX: (021) 2145-3232
E-mail: diart@inmetro.gov.br
Art. 4º Declarar que, findo o prazo estipulado no artigo 2º, o

Inmetro se articulará com as entidades representativas do setor, que
tenham manifestado interesse na matéria, para que indiquem repre-
sentantes nas discussões posteriores, visando à consolidação do texto
final.

Art. 5º Publicar esta Portaria de Consulta Pública no Diário
Oficial da União, quando iniciará a sua vigência.

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.

PORTARIA No- 70, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ME-
TROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, no uso
de suas atribuições, conferidas no § 3º do artigo 4º da Lei n.º 5.966,
de 11 de dezembro de 1973, no inciso I do artigo 3º da Lei n.º 9.933,
de 20 de dezembro de 1999 e no inciso V do artigo 18, da Estrutura
Regimental da Autarquia, aprovada pelo Decreto n° 6.275, de 28 de
novembro de 2007;

Considerando a alínea f do subitem 4.2 do Termo de Re-
ferência d Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade, apro-
vado pela Resolução Conmetro nº 04, de 02 de dezembro de 2002,
que atribui ao Inmetro a competência para estabelecer as diretrizes e
critérios para a atividade de avaliação da conformidade;

Considerando o disposto no artigo 8º da Lei nº 9.933, de 20
de dezembro de 1999;

Considerando a Resolução Conmetro n° 08, de 20 de de-
zembro de 2006, que aprova o Regulamento Administrativo para
Processamento e Julgamento das Infrações nas Atividades de Na-
tureza Metrológica e de Avaliação da Conformidade de Produtos, de
Processos e de Serviços;

Considerando o disposto no artigo 12 da Lei nº 12.545, de 14
de dezembro de 2011, que altera as competências do Inmetro e dá na
nova redação do § 1º do artigo 10 da Lei 9933/99;

Considerando o disposto na Lei nº 12.305, de 2 de agosto de
2010, que estabelece os objetivos da Política Nacional de Resíduos
Sólidos;

Considerando a necessidade de estabelecer regras equânimes
e de conhecimento público para tratamento e destinação dos produtos
apreendidos durante as atividades de fiscalização realizadas pela Rede
Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade - RBMLQ-I,

Considerando a necessidade de compatibilizar o conteúdo do
Regulamento Administrativo para Tratamento e Destinação dos Pro-
dutos Apreendidos pela Rede Brasileira de Metrologia Legal e Qua-
lidade - RBMLQ-I, aprovado pela Portaria Inmetro nº 319, de 02 de
agosto de 2011, com a nova redação do artigo 10 da Lei nº
9.933/1999, resolve:

Art. 1º Aprovar a revisão do Regulamento Administrativo
para Tratamento e Destinação dos Produtos Apreendidos pela Rede
Brasileira de Metrologia Legal e Qualidade - RBMLQ-I.

Art. 2º Determinar que os órgãos da Rede Brasileira de
Metrologia Legal e Qualidade - RBMLQ-I observem estritamente os
procedimentos e requisitos definidos no Regulamento ora aprovado.

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogando a Portaria Inmetro nº 319/2011.

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA

ANEXO

REGULAMENTO ADMINISTRATIVO PARA TRATA-
MENTO E DESTINAÇÃO DOS PRODUTOS APREENDIDOS PE-
LA RBMLQ-I.

1. OBJETIVO
1.1. Este Regulamento estabelece requisitos a serem ado-

tados pelos órgãos que compõem a Rede Brasileira de Metrologia
Legal e Qualidade - RBMLQ-I e as unidades do Inmetro, para tra-
tamento e destinação dos produtos apreendidos nas ações de fis-
calização conforme previsto no artigo 10º da Lei nº 9.933/1999,
decorrentes do exercício do Poder de Polícia Administrativa na área

metrológica e de avaliação da conformidade de produtos, de pro-
cessos e de serviços, por força do artigo 8º da Lei nº 9.933, de 20 de
dezembro de 1999, com redação dada pela Lei nº 12.545/2011.

2. DEFINIÇÕES
Para fins deste Regulamento, consideram-se:
2.1. Agente fiscalizador: agente público no exercício das

atribuições legais de competência do Inmetro dotadas do poder de
polícia administrativa.

2.2. Apreensão cautelar: medida administrativa acautelatória
de recolhimento, em caráter provisório, do produto ou instrumento de
medição objeto de fiscalização;

2.3. Apreensão definitiva: medida administrativa de reco-
lhimento de produtos/instrumentos apreendidos em caráter definitivo,
por força de penalidade aplicada da qual não caiba mais recurso em
esfera administrativa, na forma do artigo 10 da Lei nº 9.933/1999.

2.4. Destinação final ambientalmente adequada: destinação
de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a
recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações ad-
mitidas pelos órgãos competentes do Sistema Nacional do Meio Am-
biente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária
(SNVS) e do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária
(Suasa), entre elas a disposição final, observando normas operacionais
específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos, conforme
dispõe o inciso VII do artigo 3º da Lei 12.305/2010;

2.5. Destruição do produto: processo de inutilização do pro-
duto, considerando as formas de destinação final;

2.6. Disposição final ambientalmente adequada: distribuição
ordenada de rejeitos em aterros, observando normas operacionais es-
pecíficas, de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos, conforme
dispõe o inciso VIII do artigo 3º da Lei 12.305/2010;

2.7. Interdição cautelar: medida administrativa acautelatória
que suspende a disponibilidade e a comercialização do produto ou
instrumento de medição do seu detentor;

2.8. Inutilização de produtos/instrumentos: alteração das ca-
racterísticas do produto/instrumento de modo a não permitir seu uso
para as finalidades originais pretendidas;

2.9. Geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou ju-
rídicas, de direito público ou privado, que geram resíduos sólidos por
meio de suas atividades, nelas incluído o consumo, conforme dispõe
o inciso IX do artigo 3º da Lei 12.305/2010;

2.10. Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas
todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos
tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem
outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente ade-
quada, conforme dispõe o inciso XV do artigo 3º da Lei
12.305/2010;

2.11. Resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem
descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja
destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a
proceder, nos estados, sólido ou semissólido, bem como gases con-
tidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável
o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou
exijam para isso soluções técnicas ou economicamente inviáveis em
face da melhor tecnologia disponível, conforme dispõe o inciso XVI
do artigo 3º da Lei 12.305/2010;
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3. DA APREENSÃO E INTERDIÇÃO CAUTELAR
3.1. Nas ações de fiscalização em que sejam identificadas

irregularidades, os agentes fiscais podem sustar cautelarmente a sua
comercialização através da apreensão ou da interdição, obedecendo
aos critérios constantes do artigo 4° da Resolução Conmetro nº 08, de
20 de dezembro de 2006, e dos Procedimentos de Fiscalização Es-
pecíficos, de cada objeto regulamentado.

3.1.1. Os órgãos delegados devem seguir as orientações
constantes da tabela disponibilizada no Portal da RBMLQ-I e no
Sistema de Gestão Integrada - SGI, organizada por produto regu-
lamentado, que contém informações sobre tratamento e destinação
dos produtos apreendidos.

3.1.2. No caso de interdição cautelar, o depositário dos pro-
dutos/instrumentos irregulares deve, na forma da lei, mantê-los sob
sua guarda, conservando e preservando a coisa depositada.

3.2. Caso o agente fiscal adote a interdição dos produtos
considerados irregulares e que seja comprovado que o fiscalizado
cumpriu a notificação de devolução ao fornecedor, este ficará res-
ponsável para proceder à destruição dos produtos de acordo com o
artigo 10 da Lei 9933/99.

3.3. Quando da interdição cautelar do produto ou instru-
mento, o Inmetro ou o Órgão Delegado, poderá autorizar a desin-
terdição do produto/instrumento interditado para que o fornecedor
sane a irregularidade identificada, na forma da regulamentação apli-
cável.

3.3.1. Para a concessão da autorização do item 3.3 serão
consideradas a quantidade e a relevância da irregularidade.

3.4. Caso o agente fiscal adote a interdição dos produtos
considerados irregulares e que não seja comprovado o cumprimento
da notificação de devolução ao fornecedor, a empresa fiscalizada
ficará responsável para proceder à destruição dos produtos de acordo
com o artigo 10 da Lei 9933/99.

4. DO RECEBIMENTO, ARMAZENAMENTO E CON-
S E RVA Ç Ã O

4.1. Os produtos apreendidos cautelarmente devem ser trans-
portados até o depósito do órgão delegado e mantidos em sua guarda
durante todo o processo administrativo de apuração da irregularidade
cometida.

4.1.1. Os órgãos delegados podem buscar auxílio das as-
sociações representativas do setor produtivo para realizar o transporte
adequado dos produtos que apresentem dificuldades na remoção ou
que a mesma não seja recomendada.

4.1.2. Caso seja necessário o auxílio das associações re-
presentativas do setor produtivo para o transporte adequado dos pro-
dutos/instrumentos, estes produtos devem estar identificados possi-
bilitando sua rastreabilidade.

4.2. Os produtos apreendidos cautelarmente ou coletados de-
vem ficar armazenados em depósito de acesso restrito, de modo
que:

4.2.1. Seja identificada sua localização de armazenamento
(meio físico e/ou sistema informatizado), devendo o acesso ao mesmo
ser fácil e rápido.

4.2.2. Sejam asseguradas as condições de preservação da
integridade do produto;

4.2.3. Não tenham contato direto com parede e chão, bem
como não sejam expostos às intempéries.

4.3. O dirigente máximo do órgão delegado deve nomear um
funcionário responsável pelo depósito com as seguintes funções:

4.3.1. Receber os produtos apreendidos trazidos pelas equi-
pes de fiscalização;

4.3.2. Cadastrar os produtos apreendidos no sistema infor-
matizado e monitorar o tratamento dos mesmos até sua destinação
final;

4.3.3. Emitir documento de recebimento dos produtos que
formalize o ato de armazenamento do mesmo;

4.3.4. Controlar o acesso de pessoas não autorizadas no de-
pósito.

4.4. O funcionário responsável pelo depósito, no ato de re-
cebimento dos produtos apreendidos, deve:

4.4.1. Verificar se a embalagem de transporte dos mesmos
não apresenta danos;

4.4.2. Assegurar que o fechamento da embalagem de trans-
porte não permite possíveis violações, mesmo durante o período de
armazenamento;

4.4.3. Realizar, quando necessário, a conferência das quan-
tidades, características e integridade dos produtos, verificando a cor-
reção da descrição contida no Auto de Apreensão;

4.4.4. Comunicar aos seus supervisores a ocorrência de ir-
regularidades identificadas no ato do recebimento dos produtos, para
a adoção de medidas cabíveis;

5. DA DESTINAÇÃO
5.1. Findo o processo administrativo de apuração da infração

e não sendo aplicada a pena de apreensão definitiva, na forma do
artigo 10 da Lei nº 9.933/99, o órgão delegado deverá devolver o
produto, para o fornecedor, que adotará a destinação que julgar ca-
bível, respeitada a regulamentação aplicável.

5.2. Findo o processo administrativo de apuração da infração
e sendo aplicada a pena de apreensão definitiva, na forma do artigo
10 da Lei nº 9.933/99, o órgão delegado deve dar início ao processo
de destinação do produto, determinando a sua destruição ou doação,
na forma deste regulamento.

5.2.1. A área jurídica do órgão delegado deve emitir, tri-
mestralmente, para o dirigente máximo um relatório sobre os pro-
cessos administrativos que tiveram parecer tornando a apreensão cau-
telar em apreensão definitiva.

5.2.2. O dirigente máximo do órgão delegado é o respon-
sável pela decisão quanto à destinação dos produtos apreendidos em
caráter definitivo, respeitadas as regras e procedimentos definidos
neste regulamento.

5.2.2.1 O dirigente máximo deve decidir quanto à destinação
final dos produtos em até 15 (quinze) dias contados do recebimento
do relatório emitido pela área jurídica.

6. DA DESTRUIÇÃO
6.1. O procedimento de destruição dos produtos/instrumentos

apreendidos deve ser coordenado por uma Comissão designada for-
malmente pelo dirigente máximo, integrada por, no mínimo, três
servidores públicos em exercício no órgão delegado.

6.1.1. A Comissão de Destruição de Produtos ou Instru-
mentos Apreendidos deve adotar as cautelas de segurança necessárias,
observando a legislação ambiental vigente e registrando em ata os
procedimentos adotados, a quantidade, o local, a hora da destruição,
a existência de resíduos ou rejeitos e a sua destinação final.

6.1.2. A Comissão deve, na forma do artigo 10 da Lei nº
9.933/1999, encaminhar o produto à empresa autuada, proprietária do
bem no momento da apreensão, para que a mesma providencie a
destruição adequada do(s) produto(s).

6.2. O procedimento de destruição deve iniciar após o en-
caminhamento formal da ata citada no subitem 6.1.1 para a aprovação
final do dirigente máximo do órgão delegado ou seu substituto.

6.3. O órgão delegado poderá acompanhar o processo de
destruição dos produtos para certificar-se da adoção das normas ope-
racionais específicas e garantir que não ocorram danos ou riscos à
saúde pública, à segurança da sociedade ou ao meio ambiente.

6.3.1. O órgão delegado deve desenvolver mecanismo para
acompanhar e monitorar as ações de destinação dos produtos de
responsabilidade do fornecedor ou comerciante.

6.3.2. O encaminhamento dos produtos apreendidos em de-
finitivo à empresa autuada deve ser devidamente registrado, na forma
definida no subitem 6.4.

6.3.2. O fornecedor ou comerciante que proceder a des-
truição dos produtos/instrumentos objeto de notificação e interdição
deverá formalizar comunicado, acompanhado de documentos com-
probatórios das ações realizadas, ao órgão delegado executor para
juntada aos autos do respectivo processo administrativo.

6.3.3. O fornecedor ou comerciante deverá entrar em contato
com o órgão ambiental competente, para receber as devidas orien-
tações de como realizar a destruição dos produtos irregulares objeto
da ação de fiscalização.

6.3.4. Nas hipóteses em que haja impossibilidade de lo-
calização da empresa autuada, negativa no recebimento do produto
apreendido, após três tentativas, ou que o encaminhamento do pro-
duto ao proprietário seja de difícil execução, o órgão delegado pro-
cederá a destinação final do produto de acordo com as regras de-
finidas no regulamento ora aprovado.

6.3.5. A Comissão pode buscar auxílio das associações re-
presentativas do setor produtivo para realizar a destruição adequada
dos produtos que apresentem dificuldades neste processo.

6.4. Todas as etapas do processo de destruição devem ser
formalmente registradas em processo administrativo.

6.4.1. O ato da destruição deve ser formalizado por meio de
ata de destruição contendo, no mínimo:

6.4.1.1. A quantidade e descrição dos produtos destruídos;
6.4.1.2. A data e local da destruição;
6.4.1.3. A assinatura de duas testemunhas representantes do

órgão delegado.
6.5. Em observância à legislação ambiental vigente, para a

destruição de produtos apreendidos que sejam classificados como
geradores de impactos adversos ao meio ambiente, o órgão delegado
deve entrar em contato com as empresas especializadas cadastradas
nos órgãos ambientais competentes, para agendamento da coleta dos
produtos armazenados.

6.5.1. Realizada a coleta, a empresa passará a ser a de-
positária dos produtos, até que a destruição dos mesmos seja efe-
tuada;

6.5.2. A empresa responsável pela destruição deve comu-
nicar previamente ao órgão delegado de origem a data da destrui-
ção;

6.5.3. O órgão delegado pode testemunhar a destruição;
6.5.4. A empresa responsável pela destruição deve enca-

minhar, ao órgão delegado, documentos que comprovem a destruição
dos produtos.

6.5.5. Compete ao órgão delegado monitorar se a destinação
final do produto ocorreu de forma correta, podendo solicitar que o
órgão ambiental local oriente e acompanhe a destruição.

6.6. Observada a legislação ambiental, o resíduo resultante
das diferentes formas de destinação, quando existente, deve:

a) Ser depositado em locais indicados e autorizados pelo
órgão de controle ambiental da jurisdição competente, quando for o
caso;

b) Ser doado para instituições de educação ou assistência
social, reconhecida como entidades beneficentes, de acordo com o
artigo 10 da Lei nº 9.933/1999.

6.6.1. A doação prevista na alínea "b" do subitem 6.6 deve
ser formalizada por meio de assinatura de Termo de Compromisso
pelo beneficiário, aceitando o recebimento do resíduo e compro-
metendo-se quanto à adequabilidade de sua destinação final.

6.7. O órgão delegado deve manter, por um período de 5
(cinco) anos, os registros dos procedimentos de destruição, incluindo
os termos de apreensão dos produtos.

7. DA INCORPORAÇÃO
7.1. É proibida a incorporação de produtos apreendidos ao

patrimônio do Inmetro.
8. DA DOAÇÃO
8.1. É vedada a doação de produtos apreendidos em de-

finitivo que tenham qualquer suspeita quanto à não observância dos
requisitos técnicos de segurança.

9. DA VENDA
9.1. De acordo com o artigo 10 da Lei 9.933 de 20 de

dezembro de 1999, fica vedada a comercialização de produtos apre-
endidos.

10. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
10.1. As assinaturas ou rubricas apostas nos autos do pro-

cedimento de destruição devem ser identificadas pelos seus autores.

PORTARIA No- 71, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2014

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ME-
TROLOGIA, QUALIDADE E TECNOLOGIA - INMETRO, no uso
de suas atribuições, conferidas no § 3º do artigo 4º da Lei n.º 5.966,
de 11 de dezembro de 1973, nos incisos I e IV do artigo 3º da Lei n.º
9.933, de 20 de dezembro de 1999, e no inciso V do artigo 18 da
Estrutura Regimental da Autarquia, aprovada pelo Decreto n° 6.275,
de 28 de novembro de 2007;

Considerando a alínea f do subitem 4.2 do Termo de Re-
ferência do Sistema Brasileiro de Avaliação da Conformidade, apro-
vado pela Resolução Conmetro n.º 04, de 02 de dezembro de 2002,
que atribui ao Inmetro a competência para estabelecer as diretrizes e
critérios para a atividade de avaliação da conformidade;

Considerando a Resolução Conmetro n.º 04, de 16 de de-
zembro de 1998, que estabelece as Diretrizes para a Emissão de
Declaração do Fornecedor e para a Marcação de Produtos, no âmbito
do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade In-
dustrial - Sinmetro;

Considerando o disposto na Resolução Conmetro nº 05, de
06 de maio de 2008, que dispõe sobre a aprovação do Regulamento
para Registro de Objeto com Conformidade Avaliada Compulsória,
através de Programa Coordenado pelo Inmetro;

Considerando o disposto na Portaria Inmetro n.º 491, de 13
de dezembro de 2010, que aprova o procedimento para concessão,
manutenção e renovação do Registro de Objeto, resolve:

Art. 1º Conceder os registros de números 009001/2013 a
009200/2013, descritos no anexo desta Portaria, aos objetos com-
pulsoriamente avaliados, uma vez que os mesmos atendem aos re-
quisitos técnicos e às regras que regem os programas de avaliação da
conformidade implantados pelo Inmetro.

Art. 2º Cientificar que o anexo desta Portaria está dispo-
nibilizado no sítio do Inmetro, em http://www.inmetro.gov.br/qua-
lidade/regObjetos.asp.

Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

JOÃO ALZIRO HERZ DA JORNADA

DIRETORIA DE METROLOGIA LEGAL

PORTARIA No- 16, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2014

O Diretor de Metrologia Legal do Instituto Nacional de Me-
trologia, Qualidade e Tecnologia - Inmetro, no exercício da delegação
de competência outorgada pelo Senhor Presidente do Inmetro, através
da Portaria Inmetro nº 257, de 12 de novembro de 1991, conferindo-
lhe as atribuiçãos dispostas no subitem 4.1, alínea "g", da regu-
lamentação metrológica aprovada pela Resolução n.º 11,de 12 de
outubro de 1988, do Conmetro,

De acordo com o Regulamento Técnico Metrológico para
instrumentos de pesagem não automáticos, aprovado pela Portaria
Inmetro nº 236/1994;

Considerando os termos da Portaria Inmetro/Dimel nº
313/2011, que aprova os modelos VF-PLUS, VF-B e VF-Premium de
dispositivo indicador para instrumento de pesagem, eletrônico, digital,
classe de exatidão III, marca VALFRAN; e

Considerando os elementos constantes do processo Inmetro
nº 52600.029833/2013, apresentados por Valfran Indústria de Pro-
dutos Agropecuários Ltda, resolve:

Autorizar alterações no formato do gabinete do modelo VF -
Premium de dispositivo indicador para instrumento de pesagem,

eletrônico, digital, marca Valfran, de acordo com as condições es-
pecificadas na íntegra da portaria.

Nota: A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do
Inmetro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR

CIRCULAR No- 4, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2014

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MI-
NISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO EXTERIOR, nos termos do Acordo sobre a Implementação do
Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994,
aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de 1994,
e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de
acordo com o disposto no art. 3o do Decreto no 1.602, de 23 de agosto
de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo MDIC/SECEX
52272.003247/2013-12 e do Parecer no 3, de 7 de fevereiro de 2014,
elaborado pelo Departamento de Defesa Comercial - DECOM desta
Secretaria, e por terem sido apresentados elementos suficientes que
indicam a prática de dumping nas exportações da República Popular
da China para o Brasil do produto objeto desta circular, e de dano à
indústria doméstica resultante de tal prática, decide:
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